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Herança Jacente e Herança Vacante:

A herança da qual não se conhecem os herdeiros, chama-se jacente. (art. 1.819 C.C.)

A herança jacente não se confunde com a herança VACANTE esta resulta do não-aparecimento de herdeiros, após as diligências legais, desta forma serão declarados vacantes os Bens da herança jacente, se, praticadas todas as diligências legais, não aparecerem herdeiros.
Jacente: é a herança da pessoa falecida sem deixar herdeiros legítimos e testamentários. A herança, neste caso, permanecerá sob a guarda, conservação e administração de um curador (art. 1.819, CC). Precede à herança vacante.
A habilitação do herdeiro da herança jacente é o reconhecimento de que alguém é herdeiro sucessível do autor da herança (arts. 1.055 a 1.062 e 1.153, CPC).
Vacante: quando praticadas todas as diligências legais, não se apresentarem os legítimos herdeiros, a herança jacente torna-se vacante, em virtude do que, os bens passam à Fazenda Pública, findo o prazo legal (art. 1.820, CC).
Se todos os chamados a suceder renunciarem à herança, será esta desde logo declarada vacante (art. 1.823, CC).
Em tal caso, decorridos cinco anos da abertura da sucessão, os bens arrecadados passarão ao domínio do Município, ou do Distrito Federal, se localizados em suas respectivas circunscrições, incorporando-se ao domínio da União quando situados em território federal.  (art. 1.822 C.C.)

Assim, com a declaração da vacância, ocorre a devolução da herança ao Poder Público, conferindo-lhe propriedade resolúvel, que será definitiva se após 5 anos da abertura da sucessão não surgir herdeiro sucessível (art. 1.822, CC).
Da sucessão legítima
Decorre de lei quando o falecido não deixou testamento; ou se este caducou ou é ineficaz; se houver herdeiros necessários, obrigando à redução da disposição testamentária para respeitar a quota reservatória.
Herdeiros:
-          legítimos: são os contemplados em lei, segundo certa ordem de preferência.
-          necessários: são os descendentes, ascendentes e cônjuge, que receberão, necessariamente, pelo menos a metade dos bens. Essa metade necessária é chamada de "legítima" (arts. 1.845 e 1.846, CC).
-          testamentários: são os que foram contemplados pelo falecido no seu testamento, fazem parte da sucessão testamentária.

Os modos de suceder são:
Quanto à natureza:
-          por direito próprio: quando são chamados os herdeiros de uma classe em igualdade de grau, verificada no momento da abertura da sucessão (ex.: os filhos);
-          por direito de representação: a herança é devolvida aos parentes do herdeiro pré-morto;
Quanto à situação: 
-          por cabeça: os herdeiros estão no mesmo grau de parentesco (ex.: filhos);
-          por estirpe: concorrem herdeiros da mesma classe mas em grau diferente (ex.: filhos e netos - são descendentes, mas de diferente grau);
-          por linhas: ocorre na classe dos ascendentes sempre que colocados no mesmo grau, mas em linha diversa (ex.: pai e mãe).
 
Ordem de vocação hereditária
 
É a ordem estabelecida em lei para a sucessão legítima - art. 1.829, CC:
A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte: I- aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se casado este com o falecido no regime da comunhão universal, ou no da separação obrigatória de bens (art. 1.640); ou se, no regime da comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens particulares; II- aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge; III- ao cônjuge sobrevivente; IV- aos colaterais. 
[4]


Através desta ordem legal, uma classe só será chamada quando faltarem herdeiros da classe precedente. A ordem de vocação deve ser respeitada. Os que estão acima excluem os abaixo, os mais próximos excluem os mais remotos. Contudo devemos observar se o inumado deixou testamento.

Atende-se o disposto em testamento. As duas primeiras classes não podem receber menos que 50% (cinqüenta por cento) do quinhão, esta metade denomina-se LEGÍTIMA. a  legítima dos herdeiros necessários não pode ser afastada por testamento.

" Ao contrário do código anterior, a legitima não mais pode ser clausulada, para a imposição de inalienabilidade, impenhorabilidade, ou incomunicabilidade, salvo justa causa declarada no testamento (ART. 1.848), a ser depois avaliado pelo juiz."

Sucessão dos descendentes 

Os descendentes ocupam a primeira classe da ordem de vocação hereditária, adquirindo os bens por direito próprio (art. 1.829, I, CC), sendo também, herdeiros necessários.

De acordo com o Código Civil, art. 1.835: "Na linha descendente, os filhos sucedem por cabeça, e os outros descendentes, por cabeça ou por estirpe, conforme se achem ou não no mesmo grau".
     
São convocados a suceder os descendentes em linha reta, ad infinitum, sem qualquer limitação de grau. Ressalte-se que, dentro da mesma classe, os mais próximos excluem os mais remotos, salvo o direito de representação (art. 1.833, CC).

Após a Constituição Federal de 1988 não são mais admitidas quaisquer distinções entre filhos: art. 227, § 6º, e a Lei n. 8.069/90, art. 20: "Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação".

Lembrando que, havendo cônjuge sobrevivente, este concorrerá com os descendentes do falecido, desde que: ao tempo da morte, não estava separado judicialmente nem separado de fato há mais de dois anos, exceto prova, neste último caso, de que essa convivência se tornou impossível sem culpa sua (art. 1.830, CC); não seja casado sob o regime de comunhão universal ou da separação obrigatória de bens (arts. 1.829, I, 1.640, parágrafo único, CC); haja bens particulares do autor da herança, se casado sob o regime da comunhão parcial.

Concorrendo com os descendentes, o cônjuge sobrevivo terá direito a um quinhão igual ao dos que sucederem por cabeça não podendo sua quota ser inferior à quarta parte da herança, se for ascendente dos herdeiros com que concorre (art. 1.832, CC).
 4.1.2- Sucessão dos ascendentes
 
Na falta de descendentes, a próxima classe a ser chamada à sucessão é a dos ascendentes (arts. 1.829, II e 1.836, CC) - também herdeiros necessários, sendo que o grau mais próximo exclui o mais remoto, não se devendo atender à distinção de linhas. Havendo igualdade de graus e diversidade de linhas, divide-se a herança em duas partes iguais. Lembrando que, entre os ascendentes, não há direito de representação (art. 1.852, CC).

Havendo cônjuge sobrevivente, este concorrerá com ascendentes em primeiro grau, tendo direito a um terço da herança, mas se concorrer com um só ascendente, ou se maior for aquele grau, caber-lhe-á a metade do acervo hereditário (art. 1.837, CC).
� os estados federados não participam da herança vacante


�[4] Este artigo significou uma das mais importantes alterações trazidas pelo novo Código Civil, visto que, reconhecendo a importância do cônjuge no âmbito das relações afetivas, colocou-o como concorrente com os descendentes e ascendentes, tornando-o um herdeiro necessário. Já, pelo atual Código Civil, o cônjuge está inserido apenas na terceira classe da ordem de vocação hereditária, sendo um herdeiro facultativo.
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